
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.175 - SP 
(2012/0113395-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - 

SP105450 
AGRAVADO  : IVERSON JAMIL LEITE E OUTROS
ADVOGADO : JEFERSON DA SILVA CARVALHO  - SP167541 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. DECADÊNCIA PARA A IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO CONFIGURADA. PRAZO QUE DEVE SER CONTADO A 
PARTIR DO TÉRMINO DA VALIDADE DO CERTAME. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1.   O entendimento jurisprudencial consolidado desta Corte é o 
de que a contagem do prazo decadencial para impetrar Mandado de Segurança, 
contra a ausência de nomeação de candidato aprovado em concurso público, 
inicia-se na data de expiração da validade do certame. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.295.431/SE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.2.2016; 
AgRg no RMS 49.330/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2016; 
AgRg no RMS 48.870/GO, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
4.11.2015; AgRg no RMS 38.555/MA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
16.9.2015 e RMS 34.329/RN, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013.

2.   No caso, ainda que os cargos para os quais os ora 
agravados concorreram e foram aprovados tenham sido extintos durante o prazo 
de validade do concurso, eventual direito líquido e certo necessário para a 
impetração do mandamus, nos termos do art. 1o. da Lei 12.016/2009, somente 
nasce após o término de tal prazo, uma vez que até o seu esgotamento os 
impetrantes não poderiam prever quais medidas e/ou providências seriam 
adotadas pela Administração para solucionar a questão.

3.   Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 
desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.175 - SP 
(2012/0113395-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : IVERSON JAMIL LEITE E OUTROS
ADVOGADO : JEFERSON DA SILVA CARVALHO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que deu provimento ao Recurso em 

Mandado de Segurança de IVERSON JAMIL LEITE E OUTROS, reformando 

acórdão proferido pelo egrégio TJSP, que foi assim ementado:

Mandado de Segurança contra ato omissivo da não 

contratação de aprovados em concurso público.

Decorrência de mais de cento e vinte dias entre o ato que 

causou a lesão aos impetrantes e a impetração. Lei Complementar 

1.080/08, que extinguiu o cargo pretendido. Decadência configurada. 

Segurança denegada (fls. 235). 

2.   Nas razões recursais, afirma, em suma, que há nos autos 

uma circunstância que desassemelha o caso presente das hipóteses que 

ensejaram a formação da citada jurisprudência: os cargos que deveriam ser 

preenchidos pelos impetrantes foram extintos, por força de lei, dentro do prazo de 

validade do certame (fls. 367).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
 

Documento: 1539928 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2016 Página  3 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.175 - SP 
(2012/0113395-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : IVERSON JAMIL LEITE E OUTROS
ADVOGADO : JEFERSON DA SILVA CARVALHO 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO  RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA PARA A 

IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA NÃO 

CONFIGURADA. PRAZO QUE DEVE SER CONTADO A PARTIR DO 

TÉRMINO DA VALIDADE DO CERTAME. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1.   O entendimento jurisprudencial consolidado desta 

Corte é o de que a contagem do prazo decadencial para impetrar 

Mandado de Segurança, contra a ausência de nomeação de 

candidato aprovado em concurso público, inicia-se na data de 

expiração da validade do certame.

2.   No caso, ainda que os cargos para os quais os ora 

agravados concorreram e foram aprovados tenham sido extintos 

durante o prazo de validade do concurso, eventual direito líquido e 

certo necessário para a impetração do mandamus, nos termos do art. 

1o. da Lei 12.016/2009, somente nasce após o término de tal prazo, 

uma vez que até o seu esgotamento os impetrantes não poderiam 

prever quais medidas e/ou providências seriam adotadas pela 

Administração para solucionar a questão.

3.   Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 

desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão agravada, o entendimento 
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jurisprudencial consolidado desta Corte, de que a contagem do prazo decadencial 

para se impetrar Mandado de Segurança contra ausência de nomeação de 

candidato aprovado em concurso público inicia-se na data de expiração da 

validade do certame, ampara a pretensão recursal, conforme atestam os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

CANDIDATOS APROVADOS EM CADASTRO DE RESERVA. 

PRETERIÇÃO E DIREITO A NOMEAÇÃO RECONHECIDOS PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA 

PARA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. ALEGAÇÃO DE NÃO 

EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO QUE NÃO PODE SER 

CONHECIDA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA 

PETROBRÁS DESPROVIDO.

1.   Não se configura violação ao art. 535 do CPC quando o 

Tribunal de Origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, não 

estando obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 

pelas partes em defesa da tese que apresentaram, mas apenas as 

questões relevantes e imprescindíveis à resolução da causa.

2.   A contagem do prazo decadencial para se impetrar 

Mandado de Segurança contra ausência de nomeação de candidato 

aprovado em concurso público inicia-se na data de expiração da 

validade do certame.

3.   A suposta inadequação da via eleita, a ausência de prova 

do direito líquido e certo e a necessidade de dilação probatória, 

demanda a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que 

implica reexame de provas - inviável em Recurso Especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ.

4.   Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido (AgRg no 

REsp. 1.295.431/SE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

4.2.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO PARA CADASTRO DE 

RESERVA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. PRAZO QUE DEVE 

SER CONTADO A PARTIR DO TÉRMINO DA VALIDADE DO 

CERTAME. PRECEDENTES.

1. O prazo decadencial para se impetrar Mandado de 

Segurança contra ausência de nomeação de candidato aprovado em 

concurso público é a data de expiração da validade do certame.

2. No caso, o impetrante se insurge não só contra as 

contratações precárias, sendo este um dos fundamentos que 

subsidiam o direito vindicado no mandado de segurança, que é, 

efetivamente, a sua nomeação ao cargo. Precedente.

3. No caso dos autos, o remédio constitucional foi impetrado 

dia 11/05/2015, quando ainda não havia encerrado a validade do 

concurso, de modo que deve ser afastada a decadência.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 49.330/AC, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2016).

² ² ²

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NÃO NOMEAÇÃO DE 

CANDIDATO APROVADO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 

TÉRMINO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE. PREVISÃO EDITALÍCIA. 

ATO DISCRICIONÁRIO.

1. A jurisprudência esta Corte Superior é pacífica no sentido 

de que o termo inicial para a contagem do prazo decadencial do 

mandado de segurança contra a ausência de nomeação de candidato 

aprovado em concurso público é a data do término do prazo de 

validade do certame.

2. Não deve prosperar o argumento de que termo de 

ajustamento de conduta ou decisão judicial precária são aptos a 

prorrogar a validade de concurso e, assim, afastar o reconhecimento 

da decadência para impetração do mandamus.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 48.870/GO, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 4.11.2015).

Documento: 1539928 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2016 Página  6 de 5



 
 

 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 

PÚBLICO. MAGISTÉRIO FUNDAMENTAL E MÉDIO. CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO QUE 

DEVE SER CONTADO A PARTIR DO TÉRMINO DA VALIDADE DO 

CERTAME. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 

DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 515, 

§ 3º, DO CPC. PRECEDENTE DO STF.

1. Recurso ordinário interposto contra acórdão no qual foi 

mantido o indeferimento da petição inicial de mandado de segurança 

impetrado por candidatos aprovados em concurso para o magistério 

que alegam preterição por contratação temporária; o debate cinge-se 

à identificação da data inicial para contagem do prazo decadencial do 

art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

2. O Tribunal de origem considerou que teria havido 

decadência do prazo para impetração, pois o mandado de segurança 

foi ajuizado em 26.10.2011, e a homologação do resultado do edital 

para contratação temporária teria ocorrido em 30.3.2010.

3. O edital do processo seletivo para contratação de 

temporários é anterior ao concurso público em questão, tendo o seu 

resultado homologado em 30.3.2010; contudo, os documentos pelos 

quais se alega comprovada a preterição são portarias de lotação dos 

selecionados, nas seguintes datas: 28.4.2010 (fl. 227, e-STJ); 

28.2.2011 (fl. 228, e-STJ); 14.3.2011 (fl. 229, e-STJ); 2.3.2011 (fl. 

234, e-STJ); 1º.4.2011 (fl. 237, e-STJ); 16.3.2011 (fls. 235-236, 

e-STJ; fls. 238-239, e-STJ) e, assim, em apenas um dos casos se 

poderia falar em decadência.

4. Não obstante, o prazo para impetração, em casos 

congêneres, se renova ao longo de todo o período da validade do 

concurso público, no qual há expectativa de direito ao aprovado em 

ser convocado; o concurso público no qual foram aprovados os 

impetrantes possui validade até 19.2.2011 (fls. 140-141) e, logo, não 

há falar em decadência. Precedentes: MS 16.735/DF, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 20.2.2013; RMS 39.263/GO, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

21.11.2012.

5. Superada a preliminar de decadência, devem os autos 
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retornar à Corte de origem, pois o mérito não pode ser apreciado na 

presente instância em razão da inaplicabilidade do art. 515, § 3º, dos 

recursos ordinários, como indicado na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal. Precedente: AgRg no RMS  34.653/RO, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1º.9.2014.

Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 38.555/MA, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO. 

PRAZO DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO PRAZO DE 

VALIDADE DO CONCURSO. DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. 

RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A contagem do prazo decadencial para impetração de 

mandado de segurança dirigido contra ato omissivo da autoridade 

coatora, consubstanciado na ausência de nomeação de candidato 

aprovado em concurso público, tem início com o término da validade 

do concurso. Precedentes.

2. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido 

(RMS 34.329/RN, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013).

3.   No caso, ainda que os cargos para os quais os ora 

agravados concorreram e foram aprovados tenham sido extintos durante o prazo 

de validade do concurso, eventual direito líquido e certo necessário para a 

impetração do mandamus, nos termos do art. 1o. da Lei 12.016/2009, somente 

nasce após o término de tal prazo, uma vez que até o seu esgotamento os 

impetrantes não poderiam prever quais medidas e/ou providências seriam 

adotadas pela Administração para solucionar a questão.

4.   Ressalte-se que, no presente caso, não se discute o direito 

dos impetrantes à nomeação, mas apenas o termo inicial da contagem do prazo 

decadencial para a impetração do Mandado de Segurança.

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 
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Interno. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0113395-8 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    38.175 / SP

Números Origem:  05824717020108260000  5824717020108260000  990105824714

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVERSON JAMIL LEITE E OUTROS
ADVOGADO : JEFERSON DA SILVA CARVALHO  - SP167541 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - SP105450 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - SP105450 
AGRAVADO  : IVERSON JAMIL LEITE E OUTROS
ADVOGADO : JEFERSON DA SILVA CARVALHO  - SP167541 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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